
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-T
CNPJ: 25.0M.064/000í -87
GABINETE DO PREFEITO

CONTRATO N'65/2025
PROC. ADMNO 4612025
PREGÃO PRESENCIAL N" OO4I2O25

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUI{ICIPAL DE
CACHOEIRINHA _ TO E A EMPRESA J. O. S. DE OLTVEIRA LTDA,
TNSCRTTA NO CNPJ N" 22.414.t9510001-s9, PARA CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
VEiCULOS TIPO CAMIONETE, CABINE DUPLA 4X4
DIESEL, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE
DO PREFEITO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA DO ANEXO I, NOS
TERMOS DO PREGÃO PRESENCIAL N" OMI2O25.

Pelo Presente Instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA
- TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n" 25.064.06410001-87, com

sede na Rua 21 de Abril, n" 1525, Centro, CEP: 77.915-000 - Cachoeirinha, neste ato

representado por seu Prefeito em Exercício, o Sr. Sandrimar Alves da Silva, brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade de Cachoeirinha - TO, inscrita no CPF n"
***.308.521-+*, doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado

CONTRATADA, a empresa J. O. S. DE OLIVEIRA LTDA. Inscrita no CNPJ N'
22.414.195/0001-59, sediada na Rua do Cornércio, Centro, na cidade de Angico, Estado

Tocantins, CEP n" 77790-000 por intermédio de seu repÍesentante legal o Senhor José

Orleans Sales de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, maior e capaz, inscrito no CPF

sob o no *++.718.2'71 - i*, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acotdam em

assinar o presente Contrato, decorrente do PROCf,SSO ADMIIIISTRATM N"
4612025, que originou a licitação na modalidade PREGÃO PRESf,NCIAL N"
00412025, mediante as cláusulas e condi

O DE EMPRESA PARÁ

I

RINt\x

1.1. O presente instrumento tem por objeto CONTRÁTAÇ
PRESTAÇÃO DE SERYIÇO DE LOCAÇÃO DE }'EÍCULOS TIPO
CAMIONETE, CABINE DUPLA 4X4 DIESEL, DESTINÂDOS A ATENDER ÂS
NECESSIDADES DO GABINETE DO PRI,FEITO, CONFORME TERMO DE
REFERENCIA DO ANEXO I, em epígrafe e em conformidade com a proposta de preço

apresentada pela CONTRATADA.
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2.1. Valor estimado do presente Contrato é de R$ I 14.400,00 (cento e catorze mil qt
conformidade peta CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do presente Contrato sení de I I (onze) meses, contados a

partir de 2l de fevereiro de 2O25 até 3l de dgzernbro de 2O25, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a CONTRATANTE. com
fundamento da Lei n." 14.13312021.

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO,
CONDIÇOES DE ENTREGA

4.1. O prazo para os serviços sera I I (onze) meses, sempre que solicitado, contados
do recebimento da Ordem de Serviços.

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.

\./ 4.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cachoeirinha - TO em
endereço indicado na Ordem de Fomecimento.

4.4, Entende-se por manutenção coÍTetiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,

repÍ[os e correções necessárias.
4.5, As peças que apresentarem ücio ou defeito no período de vigência da garantia

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos d,s peças utilizadas na

fabricação do equipamento.
4.6. Uma vez notificado, o Contratado realizarâ a reparação ou substituição dos

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado
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CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR
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ITE}Í DESCRIÇÃO tr\t) VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

001

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE VEÍCULOS TIPO CAMIONETE, CABINE
DUPLA 4X4 DIESEL. DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DO
GABINETE DO PREFEITO. CONFORME
TERMO DE REFERFNCIA DO ANEXO I

II SERV RS 10.400.00 R$ I 14.400.00

V-ÀLOR TOTAL: R$ I 14.400,00
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ou pela assistência tecnica autorizada.
4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita ejustificada
Contratado, aceita pelo Contratante.

4.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para

utilização em caráter provisório pelo Contratânte, de modo a garantir a continuidade dos

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
4.9. Decorrido o prírzo para repaÍos e substituiçôes scm o atendimento da

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Conhatante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o

reembolso pelos custos rcsp€ctivos, sem que tâl fato acarrete a perda da garantia dos

equipamentos.
4.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será

de responsabilidade do Contratado.
4.11. A garantia legal ou contrahrâl do objeto tem prazo de vigência próprio e

desvinculado daquele fixado no contÍato, permitindo eventual aplicação de penalidadcs

em caso de descumprimcnto de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
ência contratual.

5.1. O contÍato deverá ser exccutado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2O21, e cada parte responderá pclas

consequências de sua incxecuçâo total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cÍonograma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3, As comunicaçõcs cntre o órgão ou cntidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiündo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua
proposta comercial.

5.4. O órgão ou entidade podcú convocar repres€ntante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
podeú convocar o representante da ernpresa contratâda para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalizaçào, que conterá infonnações acerca das obrigaçõcs
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratêgias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sançôes aplicáveis, dextre outros. Fiscalização.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pclos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17, caput).
Fiscalização Técnica.
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5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

melhores resultados para a Administração.
5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçào do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I17,

§l'da Lei no 14.133, de202l\.
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notiÍicações para a correção da cxecuçâo do contrato, determinando
prÍrz o para a correção.

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informaú ao gestor do contrato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
pÍrÍa que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor

do contrato.
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratual. Fiscalizaçâo Administrativa

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção .las condições de

habilitação da contratada, acompanhaÍá o ernpenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização dc apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.E.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuaú tempestivamente na solução do pÍoblemÂ, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providôncias cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; Gcstor do ContÍato
5.9. O gestor do contrato cooÍdenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências,
das alterações c das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da
fi nalidade da administração.

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
conúato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do conrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.
5.1l. O gestor do contrato acompânhaú a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pag.rmento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamorto da despesa no relatório de riscos
eventuais.

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada
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pelos fiscais tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaç

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratu

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.13. O gestor do contrato tomaní providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso,

5.14. O gestor do contrato deveÉ elaborar relatório final com informaçõcs sobrc a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.15. O gestor do contrato deveú enviar a documentação peÍtinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dirnensionado ela fiscalização e cstão nos tcrmos do contrato

6.T. DO PAGAMENTO.
6.1. O pagamento será realizado no przrzo mriximo de até 30 dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atraves de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das

entregas.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota frscal ou fatura no momento em

quc o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato'
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da

comprovaçào da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediantc

consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei no

14.133/202t.
6.4. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação fmanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplênci4 o pagamento ficaná sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovaçâo da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.
6.5. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancríria para pagamento.
6.6. Antes de cada pagamento à contratadq seni realizada de forma on-line consulta

aos sitios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitaçâo

exigidas no edital.
ó,?. Constatando-se a situaçào de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação, poÍ escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo pritzo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.
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6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, â

Administração deverá realizar consulta onJine mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais para identificar possível suspensão temporária de paúicipação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada" bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os

pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

6.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de

alta relevância, devidamente justilicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrlria prevista na

legislação aplicável.
6.tl.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar n' 12312006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com lementar.

7.1, Não obstante o Contratado ser a única e exclusiva responsável pela

execução de todos os serviços, ao Contrato é reservado o direito de, sem de qualquer
lormâ restringfu a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, por meio do Gestor e Fiscal ora designados.

7.2.Fica designado atÍavés da Portaria Municipal No 007/2025, a servidora
Nercila Vieira Marinho, para representar a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha -
TO, e acompanhar a execução do presente Contrato.

7.3. No exercício da fiscalização dos serviços deve a empresa Contratada, por
meio do Fiscal do contrato:

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o
acompaúamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de
qualidade;
b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo
Credenciado;
c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados

it|?§,#- §m*iiãn*
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bem como aqueles não aprovados por não conformidade aos

estabelecidos, desde que por motivos impuúveis à Credenciada, sem

das demai
d) Encam
avaliação.

s sançôes disciplinadas em contrato;
inhar à Credenciada o Relatório dos produtos, pâra conhecimento da

7.4. Se contratada pela fiscalização o não atendimento das determinações
quanto a regular execução dos serviços, dentro do prazo de24 (vinte e quatro) horas,

contados da solicitação a serviços contÍatados poderá ordenar a suspensão. sem

prejuízos das penalidades a que a cmpresa prestadora dos serviços esteja sujeita.

7.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado,
inclusive perante terceiros, por qualquer imegularidade de seus agentes e prepostos,

ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado a entrega dos produtos, subsistirá a

ilidadc do Credenciado la solidez. idadc e sc a destes scrvi OS

8.1. O presente Contrato podera ser alterado para melhor atender ao interesse

público, passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato.
8.2. As alterações necessárias ao pÍesente contrato serão formalizadas por

intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal n". 14.133, de 0l de abril de

2021.

CLÁUSULA NONA -DAS PENALIDADES
9.1. A inobservância, pela Contratada" de cláusula ou obrigações constantes

neste Instrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar
pertinente, antoÍizarâ a Administraçâo Pública a aplicar, cm cada caso, as seguintes
penalidades contratuais:

a) Multa de 5Y. (dez poÍ cento) do valor global da proposta, no caso de

inexecução total da obrigaçãol
b) Multa dc l0% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida.
no caso dc inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço
rejeitado;
c) Multa de O,3% (tÍês poÍ cento) poÍ dia, no caso de inexecução diária do
serviço deste credenciamento, até no máximo de 30 (trinta) dias, a paÍir dos
quais sená considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme alinca
anteriorl
d) Suspensão ternporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a

Administração Pública de modo geral, do Município de Cachoeiriúa/To pelo
pmzo quc for fixado pela Administração em função da natureza e a gravidade

da lalta cometida, respeitados os limites legais;
e) Suspensão definitiva dos serviços;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, considerado, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e

gravidade.
9.2, As multas aplicadas serão descontadas do pagamanto devido pelo

FEÉ

p

RINH tr'

Rua 21 de Abril, 1525, Centro
contato: (63) 3Á37 -1?48 - CEP: 77.915-000

es

R
-uôrica..

Fts.......

CLÁUSULA OITAVA -DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

@ /cAcrrecmlNHÂ



CNPJ: 25.064.064/0001 -87
GABINETE DO PREFEITO

Secretaria Municipal de Administração/ Administração Municipal. C

Credenciada não tenha nenhum valor a receber do Município, ser-lhe-á
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar
da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus

ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO

o pagame
dados serão

FE II

RIN F.',

encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa, podendo,
ainda a Adminístração proceder à cobrança judicial da multa.

9.3. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Secretaria Municipal de

Administração/Administração Municipal mediante respectivo pÍocesso
administrativo, sem prejuizo das sanções cirreis ou penais cabíveis.

9.4, Pela inobservância dos termos deste contrato podeni haver a incidência das

penalidades de advedência, suspensão tempoúria de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para
licitar ou contratâr com a Administração Pública.

9.5. Incorrená nas mesnus sanções do item anterior àquele que apresentar
documento fraudado ou apÍesentar falsa declaração para fins de habilitação neste
pÍocesso de credenciamento.

9.6. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s)

motivar, avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em que ele

ocorreu dentro do devido processo legal.
9.7. A imposição de quaisquer das sanções estipulada.s neste contrato não ilidirá

o direito da Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e
das perdas e danos que o fato gerador da penalidade acarretaÍ paÍa os órgãos gestor,
seus usuários e terceiros, independentemcnte de responsabilidade administrativa,
civil ou criminal.

9.8, As sanções previstas neste conrato poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, observando-se a gravidade da infiação, facultada o contraditório e

a ampla defesa.
9.9. Nenhuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por

motivos de força maior e caso fortuito-

CLÁUSULADÉCIMA - MODELODE EXECUÇÃODO OBJETO, CONDIÇOES
DE ENTREGA

10.1. O prazo dos serviços, seú de l1 (Onze) meses, contados do recebimento da
ORDEM DE SERITÇOS.

10.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

10.3. Os bens deverão seÍ entregues na sede do Município de Cachoeirinha - TO
em endereço indicado na ORDEM DE SERVIÇOS.

10.4. Entende-se por manutenção coretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, cornpreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

SANDRIMAR 
^'ínôdodeto@á

ALVES DA didr.r po' sAlsrüMAR

sr LvA:orsross fi{ijfi }f;}il
2101 ió225-oioc

Rua 21 de Abril, 1525, CentÍo
Contato: (63) 3/.37 -1248 - CEP: 77.915-000@JcActGErRrNHÂ

Rubrica
a



1i.

'rs

\" 1"'"n..

ÉE I
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 25.064.064/000'l -87
GABINETE DO PREFEITO

DE CACHOEIRINHA

10.5. As peças que apresentarem ücio ou defeito no período de vigência da g

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originaís, que apÍesentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na

fabricação do equipamanto.
10.6. Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparação ou substituição

dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo

CONTRATADO ou pela assistência técnica autorizada.
10.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do

CONTRATADO, aceita pelo CONTRATANTE.
10.8. Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecído,
para utilização em caráter provisório pelo CONTRATAI\ITE, de modo a garantt a

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
10,9. Decorrido o prazo para repÍros e substituições sem o atendimento da

solicitação do CONTRATANTE ou a apÍesentação de justificativas pelo

CONTRATADO, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para

exccutar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bcm como

a exigir do CONTRATADO o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a penla da garantia dos equipamentos.

10,10. O custo refcrente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será

de responsabilidade do CONTRATÀDO.
10.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades

em caso de dcscumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a

vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
11.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que

se referem os artigos 155 e seguintes da Lei n" 14.133121, obedecerá às normas

estabelecidas neste edital.
11.2. O não cumprimento pela empresa contÍatada das determinações deste edital e

das cláusulas contratuais, bem como das normas da legislação e regulamentação
aplicáveis ensejani, sem prejuizo das responsabilidades civil e penal e de outras
penalidades previstas na legislação e na regulamentação vigentes, a aplicação, isolada ou
concomitantemente, das seguintes penalidades:

11.3. Advenência formal, por escrito, a versar sobre o descumprimento de

obrigações assumidas que não justifiquem a aplicação de outra sanção prevista no
Ali'EXO I - TERMO DE REFERENCIA, que será formulada junto à determinação de

adoção das medidas necessárias de correção;
l. Multa de até 270 (dois por cento) do valor do contrato:
ll. Rescisão do conúato poÍ culpa da empresa contratada;

SANDRIMAR
ALVES DA
slLvA:03930 *Hffi;i
852101

ttrt at ruE^ ratrrrcrrrr or
Rua 21 deAbril.'1525, Centro
contato: (63) 3Á37 -1248 - CEP: 77.915-000@ )cACrGErRrNHÂ



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINH

ÉFE

CNPJ: 25.064.064/0001 -87
GABINETE DO PREFEITO

o

lll. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por p
superior a 3 (três) anos.

11.4. O Município, na definição e dosimetria das penalidades correspondentes,

observará os seguintes parâmetros, com vistas a assegurar a efetividade e a

proporcionalidade da medida:
11.5. A natureza e a graúdade da infração;
11.6, Os danos resultantes ao objeto do contrato, à segurança pública, ao meio

ambiente, aos usuários e à Municipalidade;
11.7. A vantagem auferida pela empresa contratada em virtude da infração;
11.8. As circunstâncias gerais agravantes e atenuantes, dentÍe as quais, a

reincidência e a boa ou a má-fe da ernpresa contratada, na pútica da infração;
11.9. A situação econômico-financeira da empresa contÍatada, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos Íinanceiros, gcrar receitas e manter a execução do

contrato;
11.10, Os antecedentes da empresa contratada, inclusive eventuais reincidências;

11.11. A proporcionalidade entÍe a gravidade da falta e a intensidade da sanção,

inclusive quanto ao número de usuários atingidos e o prolongamento, no tempo, da
siruação que caractcrizou a infiaçào.

11.12. A prática de qualquer infração não podená ensejar enriquecimento ilicito da

empresa contratada, devendo o Município asseguÍaÍ a devolução, ou a neutralização, de

toda e qualquer vantagem obtida com a perpekação da infração, podendo, para tanto,

executar a garantia de execução de conÚato e/ou adotar a-s demais medidas
administrativas e judiciais pcrtinentes.

f1.13. O processo de aplicação das sanções previstâs neste edital terá início com a

lawatura do auto de infi'ação correspondante pelo Municipio, contendo os detalhes da

infração comctida c a indicação da sançâo potencialmente aplicável.
11.14. Lavrado o auto, a empresa contràtada será intimada para, no prazo dc 15

(quinze) dias úteis, apresentar sua defesa, sendo que, no caso de aplicação da sanção de

impedimento de licitar e contratar, será instaurado um processo de responsabilização a

ser conduzido por uma comissão composta de 04 (quatÍo) ou mais servidores estáveis do

Município.
I1.15. No mesmo prazo indicado acima, a empresa contratâda deverá demonstrar a

regularização da falha relacionada à infração imputada pelo Municipio.
11,16, Na fase de instrução, a empresa contratada podeú requerer,

fundamentadamente, dilig&rcia e perícia, bem como juntar documentos e/ou pareceres e

aduzir alegações rcferentes à matéria objeto do processo, cabendo ao Município recusar
provas ilícitas e/ou medidas impertinentes, dcsnecessárias ou protelatórias.

I1.17. Encerrada a instrução processual, o Município decidirá sobre a aplicação da
sanção, estando facultada à empresa contratada a interposição de recurso no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contados da intimação do ato, sendo que o recurso sení dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se nâo reconsiderar o ato ou a
decisào no prazo de 3 (três) dias úteis, encamiúaná o recurso com a sua motivação à
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de l0 (

11.18. Na hipótese da sanção de impedimento de licitar e contratar. caberá apena
úteis.

VFE/r

R
S

pedido de reconsideração, que devená ser apresentado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contados da intimação, e decidido no prazo máxinro de 20 (ünte) dias úteis.

11.19. Após a decisão de eventual recurso inteÍposto pela empresa contratada, o

Municipio emitini, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, documento de

cobrança contra a empresa contratada, que deverá pagar o valor correspondente em até 5

(cinco) dias úteis contados da data do recebimento da noúficação.
11.20. A falta de pagamento da multa no prÍrzo estipulado importará a incidência

autonriitica de juros de mora vinculados à variação pro rata da taxa SELIC, a contar da

data do respectivo vencimento até a data do efetivo pagÍrmento, também sendo facultado
ao Município descontar o valor correspondente da remuneração da empresa contratada,

sem preju2o da execução da garantia de execução do contrato.
11.21. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas reverterão

em favor do Tesouro Municipal.
11.22. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui a responsabilidade

de aplicação de outras previstas na Lei no l4.l33l2l e no Código Penal Brasileiro,
inclusive a responsabilização da empresa contratada por eventuais pcrdas e danos

causados à Municipalidade.
11.23. Independentemente das sanções previstas nos itens anteriores, em

conformidade com o disposto nos artigos 137 e seguintes da Lei n" 14.133121, a critério
da Municipalidadc haverá rcscisão unilateral do contrato nos seguintcs casos:

11.23.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de

cláusulas contratuais, de especificaçôes, de projetos ou de prazos;

11.23.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade

designada para acompaúar e fiscalizar sua exccução ou por autoridade superior;
11.23.3. Altcração social ou modificação da Íinalidade ou da estrutura da cmpresa

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
11.23.4. Decretação de falência ou de insolvência civil dissolução da sociedade ou

falecimento do contratadoi
11.23.5. Caso forhrito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da

execução do contrato;
11.23.ó, Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtêJa, ou

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
11.23.7. Atraso na liberação das áreas sujeito a desapropriação, a dcsocupação ou

a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

11.23.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão

ou da entidade contratante;
11.23.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz.
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11.23,10. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação do

Município;
A subcontratação total ou parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou

parcial, bem como cisão, firsão ou incorporação, não admitidas expressâmente no edital
e no contrato;

ll.23.ll. O desatendimento Ílâs determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução dos serviços, assim como as de seus

superiore§.
11.24. A rescisão unilaterai do contrato, sem prejuízo das dcmais sançõcs previstas

no edital, no contrato e na Lei n" 14.133121, acarreta as seguintes consequências:
I 1.25. Assunção imediata do objeto do conh-dto, no estado em que se encontrar, por

ato próprio da Administração;

CLÁUSI,JLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
12.1. Caberá à Contratante, às suas expensas, dentre outras obrigações lcgais eiou

constantes do presente Termo de Referência:
a) Efetuar o pagamento à vencedora até o 10" (décimo) dia útil do mês subsequcnte,
após o recebimento do material, contra aprescntação da Nota Fiscal/Fatura,
mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO;
b) Acompaúar e fiscalizar a perfeita execução do CONTRATO através de

servidor designado para este fim.
c) Impedir que teÍcciÍos estranhos ao contÍato fomeçam o serviço contratado;
d) Solicitar a reparação do serviço que esteja em desacordo com a especificação
apresentada e aceita ou apresentaÍ defeito ou falhas.
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;
f) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à estrutura;
g) Observar os pÍírzos de recebimento e aplicar as sanções previstas no presente

dispensa.

USULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Cabeni à Contratada, às suas expensas, dentre outras obrigações legais e/ou

constantes do presente Termo de Referência:
a) Fomecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção de
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bcm como os
que comprovcm a regularidadc de situação de seus empregados.
b) Executar os serviços de acordo com as especificações e quantidades conforme
solicitados neste Termo de Referência.
c) Executar os serviços dentro do prazo estabelecido no presente Termo de

Referência.
d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comcrciais resultantes
da adjudicação da presente licitação;
e) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes
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de danos, seja por culpa da vencedoÍa ou quaisquer de seus empregados e

obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de aç RI

judiciais de terceiros, que lhes velham a serem exigidas por força de Lei, ligados
ao cumprimento da presente contrataÇão.
13.2. Ser a única e exclusiva Íesponsável pela mão de obra aplicada para execução

do serviço contratual.
13,3. Manter, para fiel atendimento do seruiço do presente termo de referência, em

perfeito estado de funcionamento, manutençâo e desempenho, os equipamentos utilizados
na execução dos serviços, obedccendo todas as normas aplicáveis.

13.4, Manter seus profissionais inscritos nos respectivos órgãos reguladores,
preservando sua habilitação para prestação dos serviços serviço do presente contrato e

comprovar anualmente o vínculo de seus empregados junto a estes órgãos.
13.5. Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a legislação

vigente incidente sobre o serviço do credenciamento, em especial.
13.6. Respeitar e fazer com que seus fimcionários respeitem as normas de segurança

do trabalho e demais regulamentos em vigor no local de trabalho. Responsabilizar-se por
todos e quaísquer ônus e enÇargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual e

Municipal) e da legislação social, previdenciriria, trabalhista e comercial, decorrentes da

cxecuçâo do serviço.
13.7. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços que, a

critério da Prefeitura Municipal de Cachoeiriúa - TO, não tenham sido bem executados
ou que vcrificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

13.8. Cumprir as Normas RegulamentadoÍas.
13.9. Manter durante loda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habiliação e qualificação exigidas
no termo de referência e da dispensa.

13.10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que

comprovcm estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no
presente Credenciamento, em especial encargo social, trabalhistas, preüdencirl.Lrios,

tribuuirios, fiscais e comerciais.
13.1 l. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem

a causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou
culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais
ou legais a que estiver sujeita.

13.12. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
Íiscais e comcrciais, não transfere a ContÍatante a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o serviço do contÍato.

13.13. Se submeter às normas vigentes da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha -
TO/Administração Municipal, bem corno outÍas que vierem a ser editadas.

SULA DÉCIMA QUARTA -DA ALTERAÇÂO CONTRATUAL
14.1, O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse

público, passando então as alterações a fazer paúe integrante do Contrato.

,aarartur]r
Rua 21 de Abril. 1525, Centro
Contato: (63) 3437-1248 - CEP:77.915-000IGAGFTEIRINHÂ

t..;

@



;
ESTAOO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINH
CNPJ: 25.0M.064/0001 -87
GABINETE OO PREFEITO

14,2. As alterações necessárias ao presente cont-ato serão formalizadas
ts'

intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal n'. 14. 133, de 0l de abril de 202 I .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REsCIsÁo
15.1. O presente contrato de prestação de serviço poderá ser rescindido de pleno

direito, independentemente do pagamento de qualquer penalidade:
I - Bilateralmente, por manifesta vontade das partes;
II - Unilateralmente, por qualquer das partes contratantes, nas hipóteses dcscritas
na da lei federal n'. l4.l33l2l;
III - Judicialmente, nos demais casos previstos em lei.

§1" - A inexecução total ou parcial deste Contrato poderá ensejar a sua rescisão
administrativa, na fomra da lei fedcral n". 14.133, de 0l de abril de 2021, com as

consequências pÍevistas em lei e scm prejuízo das demais sanções cabíveis, previstas
acima e na dispensa, que faz parte integrante deste ajuste.

§2" Ficam reconhccidos os direitos da CONTRATAI\TE no caso de rescisão
administrativa prevista na lei federal n". 14.133, de 0l de abril de 2021

§3" - Na hipótese de exercício da faculdade descrita no inciso II desta cláusula, por
iniciativa da CONTRATANTE, esta pagani à CONTRATADA pelos serviços que lhe
forem prestados até a data da rescisão, segundo os critérios estabelecidos nas cláusulas
segunda e terceira.

CLÁUSULA DECIMÂ SEXTA - DoS RECT]RS0S ORÇAMENTÁRIoS
16.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na
classíficação abaixo:

GABINETE DO PREFEITO

ORGAO UND MANUTENÇÃO PROGRAMATIC,{ FICHA
ELEME,NTO
DE DESPf,SA

03.03.00 03.01.02
MANUTENÇÀO DO GABINETE DO
PREFEITO

4.t22.0W2.2.002 57 1.3.s0.19.00

}.O\'I'E Dl] RICURSO

r.500.0000.0«)000

CLÁUSULA DÉCIMÁ SETIMA - DAs DISPoSIÇÔES GERAIS
17.1. Fica fazendo parte integrante deste instrumento de contrato. o PROCESSO

N' 46i2025 - ADM e seus anexos;
17..2. Fica expressamente eleito entre as partes o fÓnUU DA COMARCA DE

ANANASfIO para solução de evcntuais dúvidas oriundas deste contrato, com renúncia
sobre qualquer outro, por mais privilcgiado que venha a ser;

o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
CNPJ: 25.064.064/0001-87
GABINETE DO PREFEITO

17.3. Estando as partes de pleno acordo com o avençado, assinam o presente em 04
(quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhes.

Municipio de Cachoeiriúa -TO,2l de fevereiro de 2025
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PREFEITURA MTJMCIPAL DE CACHOEIRINHA/TO
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Sandrimar Alves da Silva
Prefeito Municipal
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J. O. S. DE OLTVEIRA LTDA
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